
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Processo nº: 2026003412 
Interessado: Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente processo administrativo visa à contratação direta por Dispensa de Licitação, com 
fulcro no art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. A adjudicação do objeto ocorrerá pelo critério de 
menor preço por item, visando à maior economicidade para o órgão, por meio de empenho, para a 
aquisição de nobreaks e respectivas baterias, destinados a suprir as necessidades operacionais da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, garantindo a proteção e a continuidade do fornecimento de 
energia elétrica aos equipamentos eletrônicos e de informática. 
1.2. Considerando suas características técnicas e funcionais, os itens objeto desta contratação 
enquadram-se no conceito de bens comuns, nos termos da legislação vigente. 
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2 – FUNDAMENTO LEGAL  
 
2.1 No Processo Administrativo nº 2026003412, aplica-se o previsto na Lei nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021, para as infrações e sanções, bem como o disposto no art. 95 da referida Lei e no art. 75, 
inciso II, da Lei nº 14.133/2021, para a substituição do instrumento contratual nas situações de 
dispensa de licitação em razão do valor e de compras com entrega imediata, além do Decreto 
Municipal nº 918, de 13 de agosto de 2021, que regulamenta a contratação direta no Município de 
Mineiros-GO. 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
3.1 A solução mais adequada para atendimento da necessidade da Secretaria é a aquisição de 
nobreaks, destinados à proteção e ao fornecimento ininterrupto de energia elétrica aos 



equipamentos eletrônicos e de informática, por meio de dispensa de licitação, em razão do valor, nos 
termos da legislação vigente 

4 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos para essa aquisição se dão pelas especificações dos produtos a serem adquiridos, 
demonstrados neste termo. 

4.2. Para contratação com o Município, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em 
ramo de atividade compatível com o objeto da licitação; 

4.3. A empresa deverá apresentar habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista. 

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual; 

 

5 – DESCRIÇÃO DO OBJETO  

 
 5.1 O presente Termo tem por objeto a aquisição de nobreaks e respectivas baterias, visando atender 
às demandas operacionais da Secretaria, garantindo a continuidade do fornecimento de energia 
elétrica aos equipamentos eletrônicos e de informática, bem como a proteção contra oscilações, 
quedas e interrupções no sistema elétrico. 
 
5.2 Da escolha do fornecedor e do preço: O critério de seleção do objeto a ser adquirido será feito 
por consulta de mercado, critério de julgamento menor preço, observando-se as especificações dos 
itens e PREVALECENDO O MENOR PREÇO POR ITEM.  
 

5.3 Do prazo, aceite e local de entrega do objeto: 
 
a) A empresa Contratada deverá entregar os produtos dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, 
a contar da emissão da Nota de Empenho. 
b) A execução provisória ou definitiva do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos danos resultantes da má execução dos serviços contratados.  
c) O recebimento se dará somente após a comprovação da entrega dos produtos. 
d) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas e por força das disposições legais em vigor (Lei nº 
10.406, de 2022), garantindo-se ao MUNICÍPIO as faculdades previstas no artigo 18 da Lei nº 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor). 



e) O servidor responsável emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a 
Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
f) Os serviços e produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  
g)       O objeto deste Termo de Referência deverá atender à legislação a eles pertinente. 
 
 

6 – FORMA DE PAGAMENTO 
 
6.1 – Forma de Pagamento: O pagamento será efetuado em real, através de Ordem Bancária, até o 
15º dia útil do mês subsequente ao vencimento da fatura por meio da tesouraria, após cumprimento 
integral da tramitação legal exigida, desde que a contratada: 
 
a) Entregue à Contratante a nota fiscal/fatura devidamente preenchida, com a descrição de 
acordo com o contrato; 
b) Indique o banco, a agência e a conta bancária da empresa, onde deverão ser depositados os 
valores referentes aos serviços fornecidos; 
c) Entregue provas de regularidades fiscais mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos (CND) 
• Municipal: município em que a empresa está localizada; 
• Estadual: com o estado emitida por órgão do governo; 
• Federal: com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); 
• FGTS: com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, através do Certificado de Regularidade 
do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal; 
• Trabalhista: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
6.2 – No ato do pagamento a Contratada deverá apresentar os comprovantes de regularidade fiscal. 
 
6.3 – A contratada deverá fornecer informações bancárias para recebimento do pagamento, 
constando número da conta, agência e pelo meio eletrônico. 

7 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
7.1 – Contratada obrigar-se-á: 
 
A) Fornecer os nobreaks e respectivas baterias em estrita conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e em sua proposta comercial, observando integralmente as 



normas técnicas aplicáveis, especialmente aquelas relativas à segurança elétrica, eficiência 
energética e certificações exigidas pelos órgãos competentes; 
 
B)  Assegurar a qualidade, integridade, funcionamento e regularidade dos equipamentos 
fornecidos, responsabilizando-se integralmente por eventuais vícios, defeitos ou inconformidades, 
devendo proceder à substituição ou reposição, às suas expensas, no prazo fixado pela fiscalização 
contratual 
 
C) Responder por todo e qualquer dano causado à Administração em decorrência de atuação 
dolosa ou culposa relacionada ao fornecimento dos equipamentos, podendo o Município proceder 
ao desconto dos valores correspondentes de pagamentos devidos ou de garantia, sem prejuízo das 
demais sanções legais previstas na Lei nº 14.133/2021; 
D) Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação jurídica, regularidade 
fiscal, trabalhista e qualificação técnica exigidas para a contratação, nos termos do art. 62, §3º, da Lei 
nº 14.133/2021; 
 
E) Comunicar formalmente à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência que possa comprometer o cumprimento do objeto, especialmente quanto a prazos de 
entrega, falhas de fornecimento ou indisponibilidade dos equipamentos; 
 
 
F)   Observar  rigorosamente os prazos estabelecidos para entrega, bem como as condições 

pactuadas para o adequado cumprimento do objeto contratual; 
 
G)   Abster-se de transferir, ceder ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto contratado, salvo 

mediante anuência expressa e formal da Administração Municipal; 

 

H)   Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela fiscalização, garantindo acesso 
aos documentos pertinentes ao cumprimento do objeto; 

 
   I)  Disponibilizar dados institucionais atualizados para fins de comunicação, tais como endereço 
físico, e-mail institucional e telefone comercial. 
 

8 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

8.1 Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia. Hora, quantidade, local e demais informações 
que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

 



8.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada às 
dependências da Contratante, prestando-lhes os esclarecimentos pertinentes; 

 

8.3 Comunicar/Notificar à empresa Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na entrega 
dos serviços, para imediata correção e/ou substituição; 

 

8.4 Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações assumidas 
pelo fornecedor. 

 

8.5 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nas condições estabelecidas. 

 

8.6 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este 
Termo de Referência; 

 

8.7 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 

 

8.8 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 

8.9 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

8.9.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

8.9.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

8.9.3 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

 



8.10 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 

8.11 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.12 Cientificar o órgão de representação jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

8.13 Arquivar, entre outros documentos, projetos, “as built”, especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço e notificações expedidas; 

8.14 Comunicar o sinistro à CONTRATADA dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias; 

8.15 Registrar o ocorrido e obter o respectivo Boletim de Ocorrência para a CONTRATADA. 

 

9 – DA EXECUÇÃO 

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as normas da Lei 
14.133/2021, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

9.2 A entrega dos serviços ora contratados será acompanhada e fiscalizada por representante da 
Contratante, com atribuições específicas, bem como, representante designado pela Contratada. 

9.3 A fiscalização exercida durante o contrato não exclui a responsabilidade da Contratadas, por 
quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica corresponsabilidade 
da Contratante ou de seus agentes e prepostos. 

9.4 Em caso de necessidade, o quantitativo estipulado poderá ser alterado de acordo com a 
normativa vigente e as necessidades verificadas pelo Contratante. 

9.5 A fiscalização do cumprimento do Contrato ficará a cargo do servidor nomeado pelo Gestor do 
Contrato, especialmente designado para este fim, que serão formalmente designados para a função, 
conforme determina o art. 51 da Lei Estadual nº 17.928/12, a quem caberá fiscalizar, acompanhar e 
verificar sua perfeita execução, em todas as suas fases. 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 

 
 15.1501.18 122 7002 8017 (GESTÃO DO FMMA) (151) 20262740 – 44.90.52 – Equipamentos  
               e Material de Permanente. 

 



11. DO FORO 

11.1 Fica eleito o foro da Comarca de Mineiros (GO), prevalecendo sobre qualquer outro, por mais 
especializado que seja para dirimir quaisquer divergências decorrentes da execução do presente 
objeto. 

 

Mineiros, 15 de setembro de 2026 

 

ROSILEY BORGES DE MATOS 

Decreto 602/2025 

Ass. Digitalmente:
ROSILEY BORGES DE MATOS
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